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Vitória operária
do metal em Vigo
Bloqueio de estradas, manifestações e quinze reuniões depois, o

metal em Vigo logra um pre-acordo para o setor. Os sindicatos

CIG, CCOO e UGT valoraram positivamente os meses de movi-

mentação e pressão operária, enquanto criticaram a a violência das

forças do Estado contra as e os trabalhadores. As cargas policiais

foram também denunciadas por Amnistia Internacional frente ao

Ministério de Interior. Mesmo com isto, os operários celebram

mais um convénio exitoso, com a garantia de uma suba salarial de

acordo com o IPC.

EM MOVIMENTO / 10Do heroismo 
à exploração
Ambulâncias, helicópteros e pessoal de
emergências são hoje uma via de lucro para o
setor privado. Na Galiza, estes serviços vivem
uma movimentação constante para deter uma
decadência em marcha e, sobretudo, para
reclamar a responsabilidade do governo à hora
de gerir um serviço que guarda a sociedade em
momentos de extrema necessidade.
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EDITORIAL /
De emergências, 
alívios e horizontes

alto
falante

altofalante@novas.gal

Companheiros e companhei-
ras:Neste novo Dia da Pá-
tria, recebei o saúdo

fraterno dos/as prisioneiros/as da
resistência galega a todas e todos
aqueles em cujo coraçom e von-
tade a Galiza continua a resistir. (…
)A reivindicaçom da nossa identi-
dade nacional tem de ser muito
mais do que a exaltaçom dumha fi-
liaçom política ou bandeira. Estas
cousas nom fam sentido se nom
forem expressom dumha forma-
çom social distinta que durante sé-
culos viviu de maneira diferente à
dos vizinhos/as. (…) Nom idílica
nem desnecessitada de melhoras,
mas sim muito mais humana, justa,
digna e fermosa que o inferno ca-
pitalista e industrial que define o
projeto espanhol. (…)

Éimportante adotarmos esta
perspetiva ante o horizonte
de crise ecológica, econó-

mica e social. Cumpre que sejamos
conscientes de que toda reivindica-
çom identitária que nom proponha
umha forma de vida própria é
umha reivindicaçom vazia.(…) Se a
palavra “democracia” conserva
ainda um sentido digno, tem de ser
o de que as pessoas construamos
e defendamos por nós próprias,
dotando-nos de instituiçons nacio-
nais e soberanas. Um significado
que tem muito a ver com a nossa
tradiçom comunitária, a coopera-
çom vizinhal, o associacionismo so-
cial e sindical, as luitas coletivas em
defesa do território… E muito
pouco com a legitimaçom cres-
cente do regime institucional es-
panhol. (…)

Asobrevivência da Galiza nom
se joga nesse casino. A
naçom nom resistirá como

um conglomerado de indivíduos
consumidores e votantes. (…) Em

última instância, a independência
nom no-la dará nenhum parla-
mento, mas a nossa determinaçom
coletiva de luitar e viver cada vez
mais de costas às leis e poderes al-
heios. (…)

Com o punho em alto e o co-
raçom ardendo, desde as
nossas celas, hoje envia-

mos-vos o abraço irmandinho dos
vossos companheiros presos que
ao vosso carom berram:

Viva o dia da Pátria! Viva a
Galiza que resiste! Denantes
Mortos/as que Escravos/as!

Coletivo de Presos/as Indepen-
dentistas Galegos/as (CPIG)  /

Julho de 2023

Comunicado CPIG polo dia da pátria

H
ouvo eleiçons gerais no Es-

tado espanhol e, apesar do

abafante clima mediático, a

dar ar e legitimaçom a

umha extrema-direita espanhola amea-

çante –que ameaça e governa já em boa

parte da Europa–, poucas mudanças,

após a visita às urnas. Alívio, apesar de

tudo, pois o retrocesso do debate por

baixo do albor dos direitos humanos e o

resistencialismo para defender garantias

sociais ainda insuficientes colocavam o

horizonte de expetativas baixo mínimos.

Assim sendo, é quase metafórico o

nosso foco deste mês, na luta dos servi-

ços de emergências. Um amplo coletivo

de trabalhadoras e trabalhadores que re-

clamam condiçons dignas. E deveram

contar com o apoio de toda a sociedade,

porque o seu bem-estar é o nosso. O único modo de que um

trabalho imprescindível e tam exigente a nível físico e mental

poda ser realizado com eficácia e bom fazer é que as pessoas

tenham o descanso, o clima laboral e o salário que merecem.

Se para algo servem os mitos de heroicidade é para reco-

nhecer e estimular como exemplo determinados modelos

de conduta. Assim é que perante os influencers que o sistema

visibiliza –fazendo apologia do consumo e do culto a um

próprio– é este um ótimo momento para recuperar mode-

los heroicos da classe trabalhadora. Sendo o povo salvando

o povo o maior e melhor modelo: já for o trabalhador da

central do 112, a condutora da ambulância ou a equipa de

bombeiras.

Dos mais espetaculares aos mais discretos, cada elo desta

cadeia é imprescindível para salvar vidas em casos de aciden-

tes. E em caso de ameaças dos vampiros, também é necessária

umha cadeia de solidariedade que mostre exemplos de luita

para avançar em direitos laborais e serviços coletivos.

Que o urgente nom tire do horizonte o importante, e

que continuemos a ver para onde caminhar: para além do

espaço seguro, o caminho mais ancho, mais largo, mais ale-

gre, da liberdade.

charo lopes
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E
m finais do mês de junho, a

organizaçom ultradireitista

anteriormente conhecida

como Galicia Bilingüe fizo

aquilo de que mais gosta: faltar o res-

peito às pessoas galego-falantes e pro-

vocar. Foi mediante umha ousada

campanha publicitária que consistiu em

valados dando as boas-vindas a vilas e

cidades com toponímia deturpada. Co-

meçárom com “Sangenjo” e continuárom

em “La Coruña” e “Orense”. Na data de

fecho deste texto nom havia confirma-

das mais deturpaçons reais.

Quanto custa uma campanha assim?

Há muitas variáveis e é difícil de calcu-

lar: nos orçamentos que se podem pro-

curar na internet vemos opçons de 300

a mais de 3000 euros ao mês.

Hipótese: contrataçom de cinco va-

lados durante um mês em toda a Ga-

liza por 3000 euros. A rendibilizaçom

da campanha pode parecer compli-

cada. Porém, se em 48 horas atinges

centos de impactes e visualizaçons do

teu conteúdo, ao tempo que conse-

gues novas adesons à tua abjeta causa,

no mínimo dá para valorizar o gasto.

Já se imprensa de todo tipo de che de-

dica tempo e espaço equivalente a

mais de 9000 euros de publicidade

convencional –num cálculo conserva-

dor–, pois peguem todo o meu di-

nheiro e avante com a ideia!

Algo disso deveu haver por trás das

cabeças pensantes –é um falar– do ga-

bilinguismo galego, marginado da im-

prensa galega desde que a súa líder,

entre 2013 e 2014, abraçou clara-

mente os postulados da ultradireita

mais extrema e começou a fazer des-

complexadas críticas a um –disque–

acomplexado PP.

O brinquedo roto rebaptizou-se de-

sacomplexou-se. De Galicia Bilingüe

passou a ser Hablamos Español e come-

çou a ser umha organizaçom cada vez

mais conhecida… na Catalunha e em

Madrid. Na Galiza, a sua terra natal,

ficara condenada à mais triste irrele-

váncia até que a provocadora campa-

nha a trouxo novamente à tona.

O que fazer?
Nom há fórmulas mágicas sobre o que

fazer frente a estas campanhas que só

procuram provocar e retroalimentar-

se dessa provocaçom, pois costumam

ser um win-win para quem as promo-

ver: nom fazendo nada, corre-se o

risco de lhes deixar o terreno expe-

dito –ganham–, mas reagindo com in-

dignaçom entra-se no seu próprio

terreno e dá-se-lhes a atençom que

pretendem –ganham.

O menos mau, nos dous casos, que

até pode ser uma vitória, cuido que

foi a reaçom que chegou em dias de-

pois, aquando o surgimento dos va-

lados da Corunha e Ourense. Aí, o

povo galego fizo o que melhor sabe:

usar o humor como uma poderosa

arma de protesto social.

Os centos de memes que inundárom

as redes sociais e plataformas de men-

sageria convertêrom a campanha de

provocaçom numha campanha de au-

toafirmaçom da identidade e orgulho

galegas, ao tempo que convertêrom

Hablamos Español no que já se conver-

tera Galicia Bilingüe havia muitos anos:

numa paródia de si própria. A maior

constataçom disto é que muitas pes-

soas chegárom a nom poder distinguir

algumhas fotomontagens das reais. E

mesmo deu pé para reabrir velhos de-

bates: “Bienvenidos a Galicia, país que en

gallego se llama Galiza”.

O triunfo do humor frente ao ódio
gErardO uz

Gerardo Uz é jornalista. 

Os centos de ‘memes’
que inundárom as
redes sociais
convertêrom a
campanha de
provocaçom numha
campanha de
autoafirmaçom da
identidade galega

twitter



4 novas julho - agosto de 2023

opiniom

A
reivindicação nacional ga-

nhou uma importante ba-

talha cultural com o 25 de

julho: há já muitos anos

que, na Galiza, ninguém lembra o pa-

trono da Espanha. Quem mais empe-

nho tem na pervivência da Festa

Nacional, habita graças a ela um oásis

de soberania durante algumas horas.

Quando a romaria passa e a miragem

é desvendada, sentimos no corpo um

vazio, uma nostalgia profundíssima,

mas também a obriga de converter

essa sensação em energia, em trabalho

social, em potência criadora.

Com isto na mente, interrogo: essa

força, imprescindível para o desenvol-

vimento de qualquer projeto de longo

prazo… para onde é que vai?

O poeta libanês Khalil Gibran, no

seu livro O profeta, descreveu o ser

humano como um navio; portanto,

com uma vela –a emoção– e um

leme –a razão–. O valor da nossa

força é inestimável e a silhueta que

desenha nas nossas velas é formosa,

mas de nada serve se não amarrar-

mos com firmeza o leme, se não ti-

vermos claro o nosso roteiro.

Corremos o risco, diz Gibran, de aca-

bar navegando em círculos à deriva.

Neste Dia da Pátria houve um di-

tado que ecoou nos eventos organiza-

dos pelo independentismo: mudança de

ciclo. Assim é percebido o momento

atual pela militância e as pessoas sim-

patizantes. A estratégia anterior, a in-

cluir a via político-militar, foi

ensaiada e, com muitas vitórias às cos-

tas, pode dar-se por finalizada. Assim

sendo, o momento atual impõe para

todas nós o empreendimento de um

novo caminho e, portanto, a tomada

das decisões necessárias.

Sempre desde a modéstia, gostava

de aproveitar este espaço para propor

três linhas a levar em conta pelos dis-

tintos setores sociais na procura da in-

dependência nacional.

1- A transmissão intergeracional de co-

nhecimentos, experiências e análises é

fundamental para o crescimento e a

aprendizagem. É nas conversas pes-

soais e no convívio demorado que as

pessoas aprendemos das nossas com-

panheiras, não só as jovens das mais

velhas, como também no sentido con-

trário. Existem passeios muito mais

instrutivos que qualquer jornada de

formação, que qualquer livro por pre-

cioso que este for. Os hábitos comuni-

cativos, os códigos, mudam como a

cor das árvores e por isso devemos

fortalecer os vínculos com as gerações

que nos precedem e com as que nos

sucederão, para minimizar a inelutável

pegada da passagem do tempo. A ce-

lebração de eventos conjuntos devia

passar a ser uma prioridade para o in-

dependentismo, mesmo por cima da

formação mais padronizada ou mesmo

de certo trabalho na rua.

2- Os mecanismos de reprodução

com que o capitalismo espanhol nor-

maliza o seu discurso, a sua proposta

de vida e a sua realidade dificulta

imenso o acesso a determinadas tradi-

ções ou fontes de conhecimento. Nós temos

a obriga de as recuperar para ter um

discurso próprio, para construir a

nossa futura morada com as ferramen-

tas próprias e não mais com as do ini-

migo. Pergunto-me, preocupado,

quem serás tu que agora lês isto, qual

será a tua idade, que estimo não infe-

rior aos 30 anos e mesmo provavel-

mente superior aos 50. Esta proposta

é para ti, naturalmente, mas também

para a juventude, que não compra,

não lê ou mesmo não conhece este

jornal. São precisamente as reuniões

com militantes doutras gerações que

nos podem assistir como bússolas na

procura daquele saber.

3- Por último, devemos entender

que nenhum organismo vai conseguir

a independência por si só. A viagem

para a emancipação deve ser enfren-

tada não por um navio, mas por uma

frota dirigida em irmandade. Por

vezes, as carências percebidas no nosso

roteiro fazem com que pretendamos

preencher todos os défices, sem enten-

der que as nossas forças são finitas. A

nossa obriga como militantes não é

conseguir tudo, mas saber o que é que po-

demos conseguir, por pequeno que seja, e

planejar a consecução. Adega, Clara

Corbelhe, Galizalivre ou o próprio

NOVAS DA GALIzA são boas mostras

desta especialização. Especialização,

logicamente, que deve ser coordenada.

Imagino, sequer para sonhar, uma pla-

taforma galega pela independência,

em que representantes dos distintos

ramos do movimento, com as suas fun-

ções e as suas forças bem delimitadas,

tracem os trilhos para a ação conjunta.

Eis três propostas, três ideias para

a nossa frota corajosa. Sejam ouvidas

ou desouvidas, por enquanto pode-

mos lembrar o velho Fausto e conti-

nuar a viagem fazendo como ele diz:

navegar, navegar…

Independência?
xaVIEr casTINhEIras

O valor da nossa força
é inestimável e a
silhueta que desenha
nas nossas velas é
formosa, mas de nada
serve se não
amarrarmos com
firmeza o leme
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acontece

A
s últimas eleições de 23 de

julho derrubaram as previ-

sões criadas pela direita

mediática e confirmaram a

impossibilidade de Feijóo formar go-

verno. Mesmo que o PP vença as elei-

ções, os seus 136 lugares, seguidos

pelos 122 do PSOE, são insuficientes

para alcançar a maioria necessária no

Congresso. A perda de 19 assentos do

Vox e a assimilação discursiva de

ambos os partidos tornam impossível

qualquer pacto com partidos tradicio-

nalmente articulados quando se trata

de formar maiorias parlamentares.

A primeira conclusão a retirar é a

caducidade do sistema de alianças sur-

gido na sequência da Constituição de

1978, pela qual o domínio alterno do

PSOE e do PP foi apoiado pelos par-

tidos nacionalistas basco e catalão na

ausência de maiorias absolutas. O ra-

dicalismo do Vox adotado discursiva-

mente pelo PP impossibilita a

reedição de alianças tradicionais com

o PNV ou com os agora renomeados

Junts per Catalunya. O PP assiste atô-

nito ao seu isolamento no hemiciclo

sem assimilar que o antigo sistema de

alianças que tanto o beneficiou não

voltará, seja até que o Vox desapareça

e seus eleitores sejam reintegrados ao

eleitorado popular, seja até que seu

impacto eleitoral seja mínimo.

Em segundo lugar, são as periferias

do Estado que sustentam os partidos

progressistas, especialmente a Catalu-

nha, Euskal Herria, a costa galega e

parte de Valência. O surpreendente

colapso das forças independentistas

está a ser interpretado por cientistas

políticos e analistas espanhóis como o

declínio da independência e não

como uma questão de responsabili-

dade antifascista. No entanto, é neces-

sária uma reflexão sobre as forças

nacionalistas. Tanto na Catalunha

como na Galiza, o contraste entre as

eleições locais e gerais é gritante. O

BNG, de segunda força e principal

partido da oposição, é relegado para a

quarta posição, obtendo apenas um as-

sento para a província da Corunha. Na

Catalunha, o PSC quase triplica os as-

sentos da segunda força, Sumar. Espe-

cialmente notável é a vitória socialista

em redutos tradicionalmente pró-in-

dependência, como Berga ou Olot.

Em Euskádi, a primeira posição é

também para o PSE.

Esta dualidade no carácter do voto

deve ser analisada, especialmente nos

casos galego e catalão. É claro que

estas eleições tinham sido dopadas

desde a sua convocação por Sánchez,

onde a votação foi proposta como um

plebiscito sobre a aprovação da tarefa

realizada pelo governo ou se, pelo

contrário, a ultra alternativa era prefe-

rida. É positivo que ambas as nações

tenham respondido numa chave anti-

fascista, mas o regresso ao bipartida-

rismo anula possíveis alternativas de

mudança política, especialmente com

vista a uma futura luta pela Xunta da

Galiza. No caso galego, é notável um

padrão de votação que não se repete

em nenhuma outra comunidade: o

voto maioritário no PP (50%) nas ren-

das mais baixas, o que contrasta com

o voto maioritário para o PSOE no

resto do Estado. A partir da realidade

deste cenário, e sem esquecer que em

número de votos a esquerda ultrapas-

sou a direita, deve ser formulada uma

articulação atrativa para levar a cabo

uma mudança política na Galiza nos

próximos meses.

Em terceiro e último lugar, não po-

demos esquecer o impacto que esta

possível reedição do governo liderado

por Sánchez pode ter na Europa, vista

como um governo estável, com cresci-

mento económico sustentado, apesar

das crises e de uma possível recessão

futura da locomotiva alemã. Em Bru-

xelas, o travão à entrada da extrema-

direita no executivo é visto com alívio,

tendo em conta o recente triunfo de

Meloni na Itália. O fator que desper-

tou mais interesse e preocupação nos

últimos dias na mídia internacional foi

um possível retorno de um governo

ultraconservador no Estado espanhol

não visto desde o governo de Franco.

Eliminada esta possibilidade, o Go-

verno espanhol mantém a estabilidade

para exercer a sua presidência do Con-

selho da Europa até ao final do ano e

evita a correlação de forças ultracon-

servadora desejada pelo Presidente

italiano. Embora haja uma parte da

narrativa cultural que a direita en-

frenta com vantagem, ela ainda não se

enraizou ou criou hegemonia no Es-

tado espanhol, como vem fazendo há

décadas no país de Gramsci.

O resultado eleitoral, portanto, não

garante a formação de uma maioria

parlamentar progressista, mas clara-

mente torna impossível um governo

de forças ultraconservadoras na Mon-

cloa e coloca o PP diante da realidade

solitária de assimilar um sistema par-

lamentar sem apoio além da extrema

direita antidemocrática.

23-J: trava à extrema-direita
e possível reedição do governo

No caso galego,
há um padrão de
votação único no
Estado: o voto
maioritário no PP
(50%) nas rendas
mais baixas

clara rOdríguEz

Clara Rodríguez é politóloga especializada em

relações internacionais e segurança. 
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EmERGÊnCIAs / MERCANTILIZAÇOM DE UM SERVIÇO PÚBLICO

D
urante os períodos mais

complexos da Covid-19,

os serviços públicos go-

zaram do aplauso e da

reverência da sociedade. Pessoas da

classe trabalhadora salvavam vidas,

ajudavam as mais débiles, garantiam a

nossa segurança. Hoje, porém, esse re-

trato fica diluído e não fica apenas ras-

tro, no debate público nem na

imprensa, da atenção a estes sectores. 

Atualmente, a tendência para a pri-

vatização de muitos destes serviços

está a generalizar a presença de empre-

sas privadas, que estão a tirar proveito

do Estado social, do desconforto e da

angústia das pessoas. Esta ânsia de

lucro torna possível, com a aprovação

da administração, a ocorrência de uma

série de infrações à segurança do pes-

soal e aos seus direitos laborais. Tam-

bém nos leva a questionar o tipo de

modelo que queremos que nos sirva.

Face a esta situação, nos últimos

meses, assistiu-se a uma vaga de mo-

bilizações, protestos e denúncias pú-

blicas nos domínios do combate aos

incêndios, da assistência extra-hospi-

talar e do salvamento marítimo. Estas

demonstram um fracasso sistemático

na privatização destes serviços e a des-

lealdade da administração em relação

àqueles em que tem uma gestão direta,

como é o caso dos corpos de bombei-

ros comarcais.

Estes últimos, os funcionários que

trabalham em municípios com menos

de vinte mil habitantes, tornaram-se

recentemente funcionários da adminis-

tração. Após anos de transição para a

gestão pública e mesmo a publicação

em 2007 de uma lei de emergência

que estabelecia a homogeneização do

serviço, a Junta não garantiu um

acordo único para um totum revolutum

de realidades diferentes. Diferentes

O presente dos heróis da pandemia
a atenção em emergên-
cias nasce com uma
profunda vocação de

serviço público. Mas a assistência e o salvamento de
pessoas em situações de extrema vulnerabilidade som
objeto de uma mercantilização prolongada. a extinção
de incêndios, os cuidados de saúde urgentes ou o sal-

vamento no mar são o foco –parcial, insuficiente– a
partir do qual podemos ver como a lógica do lucro im-
pera nos momentos de maior necessidade. Eis uma pa-
norâmica destes sectores, que sofrem os efeitos da
privatização e estão em pé de guerra contra a violação
dos seus direitos laborais e, mais ainda, contra a so-
ciedade a que oferecem serviço.

laura r. cuba
laurarcuba@novas.gal

dIrEITOs /

“É surrealista que em
ambulâncias metade
do pessoal seja
privado e a outra do
Sergas” expom Mario
Rodríguez, técnico de
saúde e delegado
pola CIG



julho - agosto de 2023  novas 7

no foco
EmERGÊnCIAs / MERCANTILIZAÇOM DE UM SERVIÇO PÚBLICO

equipamentos, diferentes protoco-

los, diferentes hierarquias, lacunas nas

isócronas... criam um mapa caótico e

irregular do serviço de combate a in-

cêndios, enquanto o governo galego

permanece indiferente.

Por outro lado, os cuidados de

saúde extra-hospitalares incluem os

serviços de urgência (por exemplo,

unidades de helitransporte ou ambu-

lâncias) e os transportes programados

(por exemplo, altas médicas). Todas

elas em mãos de empresas privadas e,

no caso das ambulâncias do 061, pro-

tagonistas de greves sindicais nos últi-

mos meses por um novo convénio.

Pôr preço à saúde
“As pessoas ficam surpreendidas

quando lhes dizemos que os cuidados

de saúde estão privatizados, porque não

se apercebem que as telefonistas, os téc-

nicos das ambulâncias que as atendem

em caso de emergência, o pessoal dos

helicópteros... são empregados de em-

presas privadas”, diz Bernardo Máiz,

antigo técnico de saúde e atualmente

bombeiro no quartel de Ferrol.

Quando se trata de analisar a fotogra-

fia do serviço de ambulâncias, o caos é

evidente. “É muito difícil fazer um le-

vantamento das empresas que atual-

mente gerem o serviço, porque

aparecem e desaparecem com nomes

diferentes, reaparecem, juntam-se em

UTEs...”, revela Mario Rodríguez

Otero, técnico de saúde e delegado do

pessoal da CIG que esteve presente na

mesa de negociações do novo convénio. 

Aproximadamente, segundo os seus

cálculos, uma dúzia de empresas con-

trolam na Galiza este serviço, que é

“totalmente alheio a outros do 061”,

como as telefonistas ou os helicópte-

ros, já atribuídos a outras empresas.

Assim, no seio do pessoal das ambu-

lâncias, é necessário distinguir entre os

SVA (Suporte Avançado à Vida) e

SBV (Suporte Básico de Vida).  

“É surreal, porque as ambulâncias

medicalizadas e higienizadas (SVA)

metade do material e do pessoal é pir-

vado, e metade do Sergas... Há reu-

niões mensais de serviço das quais não

podemos participar e, por outro lado,

as empresas com as quais trabalhamos

diariamente também não vêm às nos-

sas”, explica Rodríguez. Contudo,

sALVAmEnTO mARÍTImO /

P
ara os meios galegos,

o serviço de emer-

gências no mar goza

de boa saúde. As no-

tícias exploram as cifras de pes-

soas auxiliadas (mais de 1000 só

em 2022), os casos de salva-

mentos bem-sucedidos e os re-

cursos para um serviço que na

Galiza é realizado por duas en-

tidades com idénticas funções.

Por um lado, já em 1990, a

Junta criou um corpo de busca e

salvamento no mar, tendo em

conta as necessidades da própria

população e a ausência de um

serviço a nível estatal. Este aca-

bou por evoluir para o atual

corpo de guarda-costas, fundado

em 2004. O organismo deve par-

tilhar o seu trabalho com o Salva-

mento Marítimo, competência

do Ministério de Fomento. Com

meios abundantes à sua disposi-

ção, chama a atenção para a falta

de coordenação entre as duas en-

tidades governamentais.

No que diz respeito à distri-

buição do trabalho a ser feito,

não parece existir qualquer pro-

tocolo ou procedimento que es-

tipule quais os meios a utilizar

em caso de emergência. Por

exemplo, no passado dia 12 de

julho, o helicóptero Helimer da

Corunha fez um salvamento em

Manhom, a apenas 15 quilóme-

tros de Viveiro, sede do Pesca 2.

Daniel Rey, socorrista da base

do Celeiro, trabalha no local e

recorda, com razão, que este

serviço de emergência helitrans-

portada é “100 % privada”.

“Muitas pessoas não sabem

que as administrações subcontra-

tam os helicópteros porque se

encarregam de ocultá-los: proí-

bem expressamente mencionar

qualquer empresa enquanto pre-

sumem de ser um serviço pú-

blico”, comenta. A Avincis

(antiga Babcock, INAER, He-

licsa...), atual adjudicatária do

serviço por mais de 50 milhões

de euros, foi criticada pela depu-

tada nacionalista Rosana Pérez.

A política apresentou uma pro-

posição não de lei este mês no

Parlamento galego para solicitar

o estabelecimento de mecanis-

mos de controlo sobre os incum-

primentos do contrato.

“O principal objetivo da

Guarda Costeira é salvar vidas e,

paradoxalmente, está a pô-las

em risco, a começar pelas da

própria tripulação”, expôs na co-

missão parlamentar. Redução do

número de veículos disponíveis,

problemas por resolver, ausência

de ferramentas obrigatórias

como uma câmara térmica ou

um segundo guindaste... Estas

infrações tornam possíveis situa-

ções como a de uma sessão de

treino em junho passado, em

que o único guindaste do heli-

cóptero falhou. “Fiquei pendu-

rado em altura sem possibilidade

de ser transportado e tive de ser

transportado 3 quilómetros até

Viveiro... Se fosse a 15 quilóme-

tros da costa, não o contava”, diz

Daniel Rey. O rescatador, que já

apresentou uma denúncia penal

pelo acontecido, critica a abso-

luta passividade da Administra-

ção galega para atalhar as

negligências constantes da Avin-

cis, cujo contrato termina em

outubro. “Silêncio... enquanto

continuamos a trabalhar nas

mesmas condições”, acusa.

Sem protocolo nem
segurança no mar

A adjudicatária dos
helicópteros, por
mais de 50 milhões
de euros, é Avincis,
que anteriormente
fora Babcock,
INAER e Helicsa
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na Galiza a maioria destes veículos

são SBV, que só contam com dois téc-

nicos de empresas privadas.

“Agora estamos também a ver as

chamadas de ambulâncias low cost,

como as medicalizadas de Vila Garcia

e Monforte, que têm apenas um téc-

nico”, denuncia o trabalhador. A dife-

rença na assistência em função do

território produz, pois, desigualdades

claras. “Ao que parece, os moradores

de Monforte não têm direito à assis-

tência como os da Corunha, onde

levam uma técnica, uma médica e uma

enfermeira”, critica.

A tendência das empresas adjudica-

tárias do 061 está, pois, orientada para

a redução de custos. Esta situação ve-

rifica-se também na utilização de “am-

bulâncias de apoio”, pertencentes ao

transporte regular e com apenas um

técnico. Segundo Rodríguez, são “um

remendo” que, longe de ser um facto

pontual, estão a realizar um serviço

idêntico ao de qualquer SVB. “Não é

normal uma ambulância como esta

fazer 10 serviços por dia, porque para

os doentes também é uma roleta: se

for grátis, vem a boa e se não, a má...

Tenho de ter sorte mesmo quando

estou doente!”, diz. 

A redução de clientes deteriora a

qualidade assistencial e, ademais, já

está condicionada em origem no

mesmo concurso de licitações. “As em-

presas concursam por baixo do preço,

sabedoras do valor real do serviço, e

depois intentam solucionar com des-

colamentos de convénio, poupanças

em material e pessoal... e isso vai na

qualidade do serviço, o que nos afeta

a nós e também aos pacientes”, re-

sume o sindicalista.

Um convénio em disputa
Neste contexto de sobrecarga de traba-

lho, de limitações salariais e de pessoal...

está a decorrer a negociação do novo

convénio, que inclui os sectores dos ser-

viços de emergência e não emergência.

O acordo, que caducou o 1 de janeiro

de 2023, afeta por volta de 3600 pes-

soas trabalhadoras no serviço das am-

bulâncias, que está privatizado desde a

fundação do 061, em 1995.

“No início, pensámos que ia ser uma

negociação rápida, mas logo vimos

que tudo girava em torno dos resulta-

dos eleitorais... Os patrões começaram

a negar tudo, dizendo que não tinham

dinheiro da Xunta, que iam esperar até

que saíssem os novos concursos...”, diz

Mario Rodriguez. O representante da

CIG afirma que esta é uma “manobra”

habitual por parte das empresas.

“Botam-nos a nós à rua para que a

Xunta responda”, lamenta.

Este feche do diálogo até não ter

fundos garantidos pelo governo ga-

lego estancou as negociações até dias

antes das eleições estatais. “A manhã

do pré-acordo não tinham nada, ati-

As ambulâncias
'low cost' apareceram
em concelhos como
Monforte ou Vila
Garcia e contam com
um só técnico,
o que produz
desigualdades claras
na assistência

As empresas
concursam por baixo
do preço, e depois
"intentam solucionar
com descolgues de
convénio, aforros em
material e pessoal…
e isso vai na qualidade
do serviço”
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tude desafiante, e algo se passou ao

meio-dia, houve chamadas, chama-nos

o Conselheiro e de tarde já diziam sim

a tudo”, lembra o técnico. Do pessoal

de ambulâncias, reconhecem que a

pressão dos últimos meses é “incó-

moda” para a Xunta, mais ainda com

a proximidade da cita eleitoral. 

Acordos e conquistas
Da mesma forma, no dia 17 de julho,

a negociação levou a um pré-acordo

que foi ratificado pelas assembleias, o

que desconvocou o paro programado

para greve nos dias 19, 20 e 21. “Foi

aceite por maioria, exceto nalgumas

comarcas como a de Ferrol”, relata-

ram. As greves e mobilizações anterio-

res tiveram um impacto limitado, já

que os serviços mínimos da 061 são

de 100 %. “Porém, as companheiras

do transporte programado puderam

fazer muito mais pressão nesse sen-

tido”, comenta Rodríguez.

O acordo, valorizado positivamente

pelos sindicatos, garante algumas con-

quistas para o pessoal das ambulân-

cias. “Em primeiro lugar, conseguimos

um aumento salarial de 5 %, 4 % e 4,5

% nos próximos três anos”, afirma o

delegado do pessoal. Acrescente-se a

este incremento, a cláusula de revisão

para janeiro de 2026, que garante um

aumento de acordo com o IPC de até

dois pontos.

Para além disso, aumentaram os sub-

sídio de turno noturno, o prémio de

transporte, a dispensa de trabalho no-

turno (20 minutos por cada dia de tra-

balho), os subsídios de incapacidade

temporária e de antiguidade, o paga-

mento de ajudas de custo, a possibili-

dade de acumular dispensas para férias

e a comparência a consultas médicas.

Caos logístico perante os lumes

O
corpo de bombeiras galegas é atual-

mente um barulho de entidades, com-

petências e funções. “Por exemplo,

num lume no monte podes encontrar

até cinco entes diferentes”, resume Júlio Saiáns,

bombeiro florestal e representante da CIG. O traba-

lhador denuncia a gestão deficiente da Administra-

ção, que privatiza questões como as unidades

helitransportadas e organiza ineficientemente os ser-

viços em que conta com gestão direta.

À hora de analisar o conflito, porém, cumpre di-

ferenciar entre o setor urbano e florestal. Mesmo

que ambos combatam incêndios, as suas realidades

são bem distintas.

Duas realidades e parques fechados
As diferenças no serviço nas áreas urbanas estão

muito ligadas à densidade de população. Por um

lado, as oito cidades contam com parques próprios

en que trabalham mais de 500 pessoas. “Nas urbes

as bombeiras são funcionárias de carreira, ao contrá-

rio que nos parques comarcais, que acabam agora a

transição a pessoal laboral ao passar estas estações a

ser geridas pela Administração”, informa Bernardo

Máiz, bombeiro em Narom.

Em concreto, os territórios com menor população

contam com um serviço gerido pelos consórcios pro-

vinciais, um acordo entre Concelhos, Deputações e

Xunta. “Se as cidades são como reinos de Taifas onde

o funcionamento, o material e as categorias não têm

a ver, nos comarcais também não há homogeniza-

ção”, continua Máiz. Equipamento, protocolos e

mesmo hierarquia diferem entre as distintas estações

comarcais, onde trabalham por volta de 400 pessoas.

Eis que começa o conflito laboral. Se bem as bom-

beiras cumprem as mesmas funções, salários, siste-

mas de segurança e condições laborais distam entre

si. “Um bombeiro de parque comarcal pode cobrar

1200 euros mensais ao entrar, enquanto nas cidades

a média está em 1600 euros”, contrasta. Esta diver-

sidade de meios e direitos detonou a demanda por

um convênio único, e pôs ao nu a necessidade “evi-

dente” de uma Lei galega.

Em julho, as bombeiras de parques comarcais ini-

ciaram uma greve indefinida em que renunciaram a

fazer horas extra voluntárias. A decisão mostra a pre-

cariedade do serviço, já que abocou ao encerra-

mento de até 10 parques ao dia (de um total de 24)

em plena temporada estival. Frente a isto, da Xunta

adiam o diálogo. Na última reunião, o diretor geral

de Emerxencias de Galicia, Santiago Villanueva, apra-

zava o seguinte encontro para o 5 de setembro.

brigadas com diferentes direitos
Por outra banda, as bombeiras florestais acabam de

apresentar uma queixa na Valedora do Povo em que

demandam uma negociação com a Xunta para um

acordo  que regule as suas condições de trabalho. “O

nosso é um setor precarizado, onde por volta de

70% das trabalhadoras são temporais”, critica Saiáns.

A movimentação nasce com a funcionarização de

perto de 500 pessoas dentro de um serviço de mais

de 2000. Censuram da CIG a falta de previsão e ne-

gociação prévia, que deixa “brigadas onde há pessoas

com diferentes direitos laborais, porque às novas

funcionárias deixa de aplicar-se-lhe o quinto convê-

nio”, lamenta o bombeiro florestal. Existe, pois, uma

demanda por uma lei a nível galego que regule estas

e outras questões como a segunda atividade ou as

doenças profissionais.

A negociação esteve
bloqueada até dias
antes das eleições
estatais, quando
chegaram a um pré-
acordo valorado
positivamente pelos
sindicatos
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C
IG, CCOO e UGT toma-

vam a decisom de adiar

a greve anunciada por

todos os sindicatos para

o 18 de julho “até ter um pré-acordo

em papel que pudesse debater e

votar o conjunto das trabalhadoras

do setor”. Foram dez horas de inten-

sas negociaçons entre o setor social e

a patronal para tratar de paralisar

novas mobilizaçons na cidade de

Vigo, num setor, o do metal, que tem

demonstrado novamente na cidade a

sua capacidade de organizaçom nos

últimos meses.

Era  a décimo quinta negociaçom

do convênio do metal para Ponte

Vedra e desta vez as principais em-

presas do metal mostraram-se dispos-

tas a negociar duas das três principais

reivindicaçons sindicais, cientes do

que suporia umha nova jornada de

greve em Vigo. 

Os três sindicatos coincidem em que

a chave para atingir o câmbio de pos-

tura da patronal foi “a força mobiliza-

dora que demonstrou o setor nas ruas

de Vigo após anos de paz social”, se-

gundo reconheceu Xulio Fernández,

secretário de CIG-Indústria, o qual

também surpreendeu as próprias or-

ganizaçons sindicais.

O convénio que, segundo o pre-

visto, será ratificado nos próximos

dias, depois de passar polas assem-

bleias, afeta a 33.000 trabalhadoras e

3700 empresas, sendo um acordo

chave para toda a indústria galega,

pois o metal de Ponte Vedra é o setor

que mais trabalhadoras aglutina.

As reunions  de 17 e 18 de julho

entre agentes sociais e patronal repre-

sentada por Asime, Atra e Instalectra

achegavam posiçons depois das jorna-

das de mobilizaçom na cidade de Vigo.

Os principais pontos nas

reunions  que deram lugar ao conflito

eram a suba salarial, as horas trabalha-

das e a sub-rogaçom privada. O pré-

acordo conseguiu melhoras nos dous

primeiros pontos, assim as trabalhado-

ras aumentárom o seu salário num 9%

nos próximos três anos a razom dum

3% neste ano, 3% em 2024 e 3% em

2025. Ainda que o planejamento inicial

dos sindicatos era a subida salarial dum

12% em 3 anos.

Segundo o Secretário Geral de

Asime, Enrique Mallón, “o acordo ga-

rante a cláusula de revisom do IPC”,

mas os sindicatos lembram que seria

necessário aplicá-la desde o 1 de ja-

neiro de 2023, já que o índice está fi-

xado num 2%.

A reclamaçom da subida salarial

acorde à inflaçom foi, de facto, a faísca

que deu lugar às greves de junho

Mobilizaçons do metal em Vigo
conseguem pré-acordo para o setor

Os sindicatos paralisa-
vam as jornadas de

mobilizaçons previstas para o 18 de julho ao chegar a
um pré-acordo com a patronal após meses de nego-
ciaçons. No dia 17 de julho e após dez horas de jun-
tança, cIg , ccOO e ugT deixavam “em suspenso” o
paro total convocado para o dia 18 de julho, jornada

que aproveitavam para perfilar as bases do acordo que
apresentárom ao conjunto das trabalhadoras para vo-
taçom. atrás ficárom seis jornadas de greves, 10.000
trabalhadoras nas ruas de Vigo e cargas policiais com
bolas de goma, métodos denunciados ante o governo
espanhol por “uso excessivo da força” por organismos
como amnistia Internacional.

maria álvares rei

greve em Vigo o 7 de Julho.
cig
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após três meses de negociaçons sem

conseguir acordo nengum.

Outro dos pontos em que as duas

partes chegárom a um acordo foi a jor-

nada laboral. Num primeiro momento

as entidades sociais pediam reduzir a

atividade das trabalhadoras em 24

horas. Este pré-acordo marca a redu-

çom em 16 horas: 8 horas em 2024 e

8 em 2024 aplicadas às férias.

Porém, nom conseguírom avanços

na sub-rogaçom privada, o qual impli-

caria a obrigaçom de manter as equi-

pas de trabalhadoras se mudar a

titularidade da companhia. Mas os sin-

dicatos insistem em que seguem bata-

lhando para mudar a posiçom da

patronal nos próximos meses.

As três organizaçons sindicais mos-

trarom-se “moderadamente satisfeitas”

com o câmbio de postura da patronal,

já que lembram que levavam vários

meses sem obter nengum câmbio de

posiçom por esta parte. Posiçom que

denunciárom os representantes das tra-

balhadoras que pediram a implicaçom

da AGA, o conselho galego de relaçons

laborais, do qual faz parte Asime, para

ajudar a desembrulhar as negociaçons.

A ameaça de greve indefinida que

“podia durar dias e mesmo semanas”,

segundo assegurava o porta-voz de

CCOO Celso Carnero, foi o que per-

mitiu o achegamento de posiçons.

Fica agora “perfilar o acordo” e “ex-

plicar-lho em detalhe às trabalhadoras”,

indica Carnero, encarregadas em última

instância de dar a aprovaçom definitiva.

mobilizaçons históricas  e vio-
lência policial
As seis jornadas de greve do setor metal

deixam duas fotografias: a tomada das

ruas dum setor que tem demonstrado

umha grande capacidade mobilizadora

no país e a violência policial com bolas

de goma, proibidas já em muitas cida-

des do Estado polas importantes con-

sequências físicas dos impactos.

Milhares de trabalhadoras conseguiam

na quinta jornada de greve bloquear o

acesso à planta de Stellantis em Vigo,

antiga Citröen. O objetivo era colapsar

o câmbio de turma da principal em-

presa da comarca. Ali captavam-se as

imagens mais violentas das interven-

çons policiais, onde um amplo dispo-

sitivo policial aguardava às

trabalhadoras para evitar o seu acesso

à entrada principal.

As atuaçons das forças policiais nos

dias de greve levavam Amnistia Inter-

nacional a pedir ao Ministério de Inte-

rior e ao Defensor do povo a abertura

dumha investigaçom sobre o “possível

uso excessivo da força”. A ONG indi-

cava que as imagens das mobilizaçons

mostravam “disparos indiscriminados

contra as concentraçons de pessoas”,

factos proibidos polas normas interna-

cionais que regulam o uso das forças

policiais na sufocaçom de distúrbios.

Montserrat Jáudenes, coordenadora

da campanha Direito à Protesta desen-

volvida por Amnistia Internacional

Vigo, indicava a sua “preocupaçom

polo uso de bolas de goma e pola sua

elevada probabilidade de causar lesons

graves”, ao tempo que pedia um com-

promisso real de todas as candidaturas

políticas em Ponte Vedra para proibir

o seu uso na próxima legislatura.

cig

Sindicatos
conseguem um início
de acordo que eleva
o salário em 9% nos
próximos três anos

A sub-rogaçom
privada nom entra
no acordo
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panóptico

N
o dia 9 de maio do pre-

sente ano, no Centro Pe-

nitenciário da Lama,

praticamente a totali-

dade dos presos do Módulo 4 organi-

zárom-se para reclamar a entrega do

chamado lote higiénico, que nom lhes

fora fornecido no mês de abril nem

no período decorrido do mês de maio.

Este lote, que deve entregar-se com

carácter mensal, consta de papel higié-

nico, pasta dental, um talher de plás-

tico, umha garrafa de lixívia, gel de

banho e compressas, entre outros. Na

data desta reivindicaçom, os presos le-

vavam desde o mês de abril sem o

lote, o que deu lugar a situaçons tam

degradantes como as de nom ter papel

higiênico, comer com as mans ou ter

de compartilhar o talher com algum

companheiro.

Neste ponto, compre ter presente

que os meios que tenhem os reclusos

para organizarem-se de jeito colectivo

e organizar demandas e reivindicaçons

comuns som mui escassos. Por um

lado, a própria natureza das relaçons

de sujeiçom e de poder da instituiçom

sobre eles é absoluta, e fai que mal te-

nham facultade de decisom e atua-

çom, vendo restringidos muitos

direitos de carácter político que que-

dam em suspenso e nom podem exer-

citar-se, tais como o direito de

associaçom, o direito de manifestaçom

ou o direito à greve. Por outro, a rea-

lidade do que acontece na prisom está

deliberadamente agachada –nom é ca-

sualidade que desde os anos noventa

a construçom das macrocárceres fi-

gera-se afastada dos núcleos urbanos–

polo qual é mui difícil que transcenda

ao exterior o que ocorre dentro e, la-

mentavelmente, quando há conheci-

mento de situaçons injustas e

vulneraçons de direitos, topam a indi-

ferença da meirande parte da socie-

dade, que vê como alheios os

problemas da prisom.

Todo isto dá lugar a que a maioria

das vezes o único jeito de rebelar-se

contra a prisom e fazer reclamos legí-

timos por parte da populaçom reclusa

seja através do próprio corpo: jejum

ou greve de fome, tragar pilhas, fazer-

se cortes ou prender lume na própria

cela som só algumhas das formas de

procurar que os carcereiros atendam

as situaçons limites nas que se encon-

tram, com o conseguinte risco para a

saúde que suponhem, dando conta

dum contexto de enorme desespera-

çom e necessidade. 

É por todo isto que, desde Esculca,

apoiamos e amossamos a nossa soli-

dariedade com a açom que protago-

nizárom os presos do módulo 4 da

cadeia da Lama. Ante a insofrível si-

tuaçom com a falta de entrega dos

lotes higiénicos acordárom nom le-

vantar-se das mesas quando fossem

chamados para recolher a ceia no

Repressom na Lama ante
as reivindicaçons dos presos

Esculca. ObsErVaTOrIO para a dEfENsa dOs dErEITOs E lIbErdadEs

Em maio a práctica
totalidade dos presos
do módulo 4
organizárom-se para
reclamar a entrega do
lote higiénico, que
nom recebiam desde
o mês de abril
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refeitório, açom que foi apoiada

por 58 dos 68 presos do módulo.

Umha vez que os funcionários os in-

terpelárom para saber que acontecia

e que os reclusos manifestárom a sua

demanda, os primeiros comprometê-

rom-se a atender a mesma, com a

conseguinte satisfaçom para os se-

gundos. Ademais, os presos figérom

um peto comum onde fazer umha

achega, quem pudo, para mercar algo

de comida no economato e ceiar, um

gesto solidário que mostra os laços

que se podem tecer mália a desuma-

nizaçom pretendida pola instituiçom. 

Porém, esta açom tivo fortes e des-

proporcionadas represálias. Quando

estavam nas suas celas, meia dúzia de

funcionários entrárom com capacetes

e cacetes para algemar e trasladar ao

módulo de isolamento os seis que

considerárom cabeças da protesta, ao

tempo que lhes davam golpes e os in-

sultavam. Desde A Lama estimárom

que o protesto era um plante, tipificado

como falta mui grave no regulamento

penitenciário, com sançom de isola-

mento de entre 6 e 14 dias, o qual

supom estar só numha cela e ter ape-

nas umha ou duas horas de pátio ao

dia, sem contacto com ninguém. 

Ademais, a Junta de Tratamento

propujo que sofressem a repressom

dum regime ordinário –segundo

grau–a um fechado –primeiro grau– e

que fossem trasladados de prisom.

Trás quase vinte dias de isolamento,

desde a Secretaria Geral de Institui-

çons Penitenciárias resolveu-se que

nom deviam passar a um primeiro

grau, mas sim se acordou o seu tras-

lado, com a conseguinte repercussom

tanto para os presos como para as suas

famílias e achegadas. Além disso,

quando informárom a um dos presos

de que o levavam à cadeia de Bonge,

devolvérom-lhe as três instâncias que

presentara ante o juiz de vigilância pe-

nitenciária para que levantasse a me-

dida do isolamento e que nom foram

tramitadas, conculcando gravemente o

seu direito fundamental à tutela judi-

cial efectiva, sem que ninguém assu-

misse responsabilidade por isto.

Em suma, a cadeia ocupou-se de dar

umha resposta exemplificadora e des-

proporcionada ante umha louvável e

digna forma de reivindicaçom colec-

tiva, um castigo para alguns e umha

advertência para todos: a de nom ar-

telhar cauces de resistência ante as in-

justiças da prisom, que nom deu

explicaçom nengumha pola falta de

entrega do devandito lote. 

Concluindo, compre fazer finca-pé

na importância do apoio e solidarie-

dade da sociedade com as pessoas

presas. Na hora de analisar o papel

ideológico da prisom, a criminologia

crítica ou de corte marxista aponta

que, em base ao chamado princípio

de menor elegibilidade, a existência

da instituiçom descansa num con-

trato psíquico-social de aparente es-

tabilidade que obvia a violência

intrínseca a umha sociedade desigual

e dividida em classes, estabilidade as-

segurada pola ameaça constante dum

castigo severo. 

A prisom produz um sentimento

de seguridade na cidadania, que crê

que os seus direitos e liberdades

estám garantidos com a existência

das cadeias. Através dos meios de co-

municaçom, da literatura ou do ci-

nema, consumimos umha quantidade

ingente de representaçons da prisom,

reforçando assim a ideia da sua su-

posta necessidade, ao mesmo tempo

que nos resistimos a conhecer que

acontece dentro dos seus muros, si-

multaneidade que fai que estejam à

vez presentes e ausentes nas nossas

vidas. Aguardamos que dar voz a esta

reivindicaçom e denunciar a sua re-

pressom sirva para vencer essa resis-

tência a conhecer esta realidade e,

sobretodo, sirva para luitar coletiva-

mente contra a sua existência.

A cadeia ocupou-se
de dar umha resposta
exemplificadora e
desproporcionada
ante umha louvável e
digna forma de
reivindicaçom
colectiva, um castigo
para alguns e umha
advertência para
todos: a de nom
artelhar cauces de
resistência ante as
injustiças da prisom

A criminologia crítica
aponta que a
existência das prisons
descansa num
contrato psíquico-
social de aparente
estabilidade que obvia
a violência intrínseca
a umha sociedade
dividida em clases

Esta açom tivo fortes
represálias. Meia
dúzia de funcionários
entrárom nas celas
com capacetes e
cacetes para algemar
e trasladar ao módulo
de isolamento os seis
que considerárom
cabeças da protesta.
Ademais, estes
presos seriam
posteriormente
trasladados para
outras prisons

cela da prisom da lama. mónica patxot
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E
m maio de 2023 o Xulgado

de Instrución Nº 1 com-

postelano requer à Diretora

do Instituto de Medicina

Legal radicado na cidade para a ime-

diata remissom de um relatório sobre

o dano psíquico causado a umha ví-

tima, encomendado já no ano 2018

devido a que, segundo o próprio Xul-

gado, “a presente causa está desde há

vários anos pendente só de dar cum-

primento a essa diligência”.

No Informe Anual do 2022 do De-

fensor del Pueblo de Madrid, o número

de queixas tramitadas sobre o anormal

funcionamento da Administraçom de

Justiça só véu superado polas dirigidas

contra a Segurança Social. O departa-

mento de Ángel Gabilondo pujo de

manifesto na memória que “nom por

reiterado ao longo dos anos deve dei-

xar de mencionar-se que os atrasos na

Justiça, em procedimentos concretos,

constituem um motivo habitual de

queixa ante o Defensor del pueblo. É

o caso, por exemplo, dum cidadão que

apresentou umha demanda por vulne-

raçom de direitos laborais (contrato

temporal em fraude de lei) em julho

de 2019 e marcou-se a vista para ou-

tubro de 2022. Também apresentou

demanda por despedimento improce-

dente em outubro de 2020 e foi ci-

tado para organizar o ato de

conciliaçom em janeiro de 2024”.

No ano 2022, de maneira tam sim-

bólica como inócua, o próprio Tribunal

Constitucional considerava que os assi-

nalamentos tardios de atos judiciais su-

ponhem a vulneraçom do direitos a um

proceso sem dilaçons indevidas posto

que “…a razom oferecida polo julgado

para justificar tam notório atraso na tra-

mitaçom do assunto –sobrecarga de

trabalho e falta de meios pessoais e ma-

teriais para abordá-la num prazo razoá-

vel– nom pode ser admitida como

justificaçom suficiente para conculcar

o direito fundamental a obter umha re-

soluçom num prazo razoável…”.

O direito das pessoas a serem ouvi-

das “equitativa, publicamente e dentro

de um prazo razoável, por um Tribu-

nal independente e imparcial” aparece

positivado no artigo 6.1 do Convénio

Europeu de Direitos Humanos mas

parece encontrar-se hoje numha

Administraçom de justiça: atrasos e mitos
braIs gONzálEz

O número de queixas
tramitadas sobre
o anormal
funcionamento da
Administraçom de
Justiça só véu
superado polas
dirigidas contra a
Segurança Social
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crise severa, à sorte de umha evi-

dente falta de dotaçom de equipas hu-

manas e meios materiais que

permitam suster um sistema judicial

eficiente e ágil.

Este abandono estrutural que causa

grandes doses de padecimento nas

pessoas justiciáveis, em tanto que

usuárias deste serviço público, parece

estar a alentar a construçom de novos

relatos entre os setores mais reacioná-

rios da própria administraçom da jus-

tiça que mudam o foco para apontar

às trabalhadoras da administraçom

como culpáveis.

Os atrasos e as vítimas 
de violências
Embora em todas as ordens jurídicas os

interesses das pessoas justiciáveis se

vem comprometidos polas demoras, o

impacto psicosocial do atraso injustifi-

cado está a ter entre as sobreviventes de

violências sexuais e/ou de género con-

sequências irreparáveis com muito es-

cassa atençom social. O fenómeno da

vitimizaçom secundária aparece atado à

longa duraçom dos processos e surgem

ao seu amparo atualizaçons, revivências

e perpetuaçons do padecimento psico-

lógico com umha dolorosa pegada so-

cial e graves consequências nos hábitos

de vida quotidianos de quem procura

amparo dos Tribunais.

Umha das provas essenciais nos pro-

cessos de violência é o Informe de

Dano Psicosocial que tramita o

IMELGA, instituçom ao cargo da

Xunta de Galicia, que hoje é respon-

sável por multiplicar o atraso na tra-

mitaçom das causas penais, e que

demora mais de ano e meio a emissom

dos informes, o que provoca a deten-

çom dos processos nesse trâmite e, na

outra mão, que como resultado da sua

atuaçom injustificadamente lenta,

acabe por aplicar-se aos condenados a

atenuante de dilaçons indevidas com

significativas reduçons da pena de pri-

som, o que gera umha irreparável sen-

saçom de impunidade que sucede à

eterna espera das sobreviventes por

ver resolvido o seu processo judicial.

A mobilizaçom sindical,
culpabilizada pola demora
Dia 24 de janeiro o corpo de letrados

e letradas da administraçom de justiça

(antigamente secretários e secretarias

judiciais) lançava umha convocatória

de greve indefinida que resultava ata-

cada com severidade no interior dos

operadores jurídicos. Sem ser chamado

ao conflito o Consello da Avogacía Ga-

lega lançava umha “alerta” segundo a

que “as consequências desta greve som

incalculáveis e danificam umha admi-

nistraçom de justiça já maltratada após

a greve de 2018 e a pandemia”.

Seguidamente e em abril o funciona-

riado de gestom, tramitaçom e auxílio

tomava o revezamento das letradas e

daquela seria o Consello Galego de

Procuradores o que mostraria em pú-

blico preocupaçom polo “colapso ab-

soluto” da justiça,  esforçando-se em

manifestar que "nom se pode castigar

os cidadãos com umha nova parálise

judicial. Os serviços públicos indispen-

sáveis, como a justiça, nom podem dei-

xar desprotegida a sociedade cada vez

que se produz umha discussom ou um

desencontro sobre as condiçons de tra-

balho dos funcionários”.

Parece desprender-se das diferentes

narrativas de conflito que aquela situa-

çom endêmica e estrutural de desinte-

resse no serviço público de justiça pola

administraçom do Estado e a Xunta só

causaria verdadeira preocupaçom e in-

teresse para alguns dos operadores

quando som os agentes sindicais que

intervenhem na realidade através de

medidas de conflito coletivo.

Os sindicatos nacionais Alternativas

na Xustiza-CUT e a Confederación In-

tersindical Galega levam anos denun-

ciando esta situaçom como

insustentável. Ambas as centrais estive-

ram a piques de pagar cara a iniciativa

mobilizadora histórica de 2018 que afe-

tou as 2.500 funcionarias da justiça da

Galiza, que se dirigira contra o entom

Conselleiro de Xustiza, Alfonso Rueda.

Depois de negarem-se a assinar o

acordo que finalizou o conflito a Fis-

calia de Área de Ponte Vedra e mais

o Xulgado de Instrución da Corunha

iniciárom investigaçons penais contra

as suas representaçons sindicais

numha ofensiva que os sindicatos

qualificárom como umha “penaliza-

çom e um aviso ao resto de emprega-

dos/as do setor público para que o

pensem duas vezes à hora de reivin-

dicar melhoras laborais”. Dous anos

mais tarde, um delegado resultou con-

denado por coaçons leves no con-

texto da greve.

Para Nuria Fornos da AXG-CUT a

autêntica causa da paralisaçom da jus-

tiça é “a merma dos quadros de pes-

soal herdada da era Feijoo, e como

melhor dos exemplos estám os pró-

prios Xulgados de Instancia galegos

que se encontram infradotados até

num 40 % a respeito dos do resto do

Estado, ao modelo dos Julgados low-

cost, sendo impossível fazer frente ao

trabalho pendente”.  A sindicalista

manifesta compreender a impotência

da cidadania perante a parálise da ad-

ministraçom, e reclama atender ao

feito de as “próprias trabalhadoras

compartilharem essa impotência pe-

rante a impossibilidade de gerir umha

justiça eficaz pola ausência de meios

pessoais e materiais sendo evidente

que as mobilizaçons na defesa do ser-

viço público e na exigência de mais

pessoal beneficiam a própria cidada-

nia e constituem o melhor dos remé-

dios contra o atraso”.

sebas senande

O impacto psicosocial
do atrasso
injustificado está a ter
entre as sobreviventes
de violências sexuais
e/ou de género
consequências
irreparáveis

A autêntica causa da
paralisaçom da justiça
é “a merma dos
quadros de pessoal
herdada da era Feijoo”
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As advogadas também
em conflito
Em abril somava-se a este ciclo de

conflitos o frente aberto polas advoga-

das sob o paradigma «conciliaçom,

desconexom digital e jubilaçom

digna». Incorporava-se assim umha

nova narrativa ao repertório de desen-

contros que cabem no espaço da jus-

tiça que viu nascer mobilizaçons num

setor tradicionalmente refratário ao

meio assembleário.

Na ferida que parece ainda aberta

confluem descontentos de origem di-

versa. Por umha parte, um desafio que

agrupa a todo o setor ao ver como as

suas mutualidades, após serem recon-

vertidas em asseguradoras privadas,

proponhem prestaçons de jubilaçom

depauperadas que condenam o con-

junto da advocacia galega quer a pro-

longar a sua vida ativa, quer a fazer

frente às Administraçons na procura

de umha soluçom negociada.

Por outro lado, o mal-estar específico

das advogadas que servem no turno de

ofício na defesa de umhas retribuiçons

dignas, depois de décadas de estagna-

çom das condiçons de trabalho e retri-

buiçons nesse serviço público. A justiça

gratuita, prestada no Estado espanhol

por profissionais privadas através de lis-

tagens dos Colégios da Advocacia e re-

tribuídas na Galiza por um baremo

padronizado estabelecido pola Xunta de

Galicia, asseguram um serviço em con-

diçons de mínimos retributivos assente

num pagamento base e global por cada

processo judicial, independentemente

da dificuldade ou do trabalho efetivo

associado a cada causa.

Nem a Xunta de Galicia nem os Colé-

gios da Advocacia estám a assumir

umha responsabilidade efetiva na dig-

nificaçom das condiçons do turno de

ofício, coletivo que já tem ameaçado

mesmo com a primeira greve de advo-

gadas do serviço, o que fai com que,

umha vez prendido o descontenta-

mento, seja dificultoso tomar-lhe o

pulso a umha batalha que direita e ex-

trema-direita pretendem monopolizar

através dos seus sindicatos e agrupaçons

de nova planta. A esse fim os setores

mais reacionários iniciárom manobras

de tensom permanente com as institui-

çons que vinhérom parasitando histori-

camente, como os próprios Colégios da

Advocacia , numha guerra fratricida

que se estende no tempo.

O turno de ofício
assegura um serviço
em condiçons de
mínimos retributivos
assente num
pagamento base e
global por cada
processo judicial,
independentemente
da dificuldade ou do
trabalho efetivo

brais González é advogado.



A
degradaçom da paisagem assim como a extinçom ou

a drástica merma de populaçom de espécies fai com

que algumhas vozes alertem da chegada de umha

sexta extinçom. Ante a pergunta sobre o que é pos-

sível fazer aqui e agora, João Aveledo expom algumhas ideias

que passariam por um leque de diversas atividades, que vám

desde a potenciaçom de projetos agropecuários respeitadores

do ambiente até a reintroduçom de determinadas espécies, pas-

sando por mudanças na gestom da caça e os lumes. página 20
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A
tarde do 25 de julho começou, dentro dos

atos de celebraçom do Festigal, com a

apresentaçom do livro ‘50 anos de resis-

tência cultural. SCD-Condado 1973-2023’.

Lá estavam algumhas das pessoas hoje responsáveis

de que, entre outras cousas, podamos seguir a gozar

do Festival da Poesia no Condado, que este ano cele-

bra a sua trigésimo quarta ediçom. Contodo, a história

e o fazer da SCD nom se pode resumir apenas no Fes-

tival. “Era um livro que havia que fazer”, umha vida

ainda em curso que obrigatoriamente devia ser escrita

para já, sem perder tempo e aproveitando a ocasiom

do aniversário. Assim lho transmitírom os velhos da

SCD, a primeira geraçom de ativistas de 1973, moços

e moças que tinham a vontade de serem o centro das

suas vidas, de escreverem a sua história junto com a

vizinhança da comarca do Condado. A mesma gera-

çom que em 1981, e com ajuda de umha ampla rede,

sempre presente nas suas palavras, organizou o pri-

meiro Festival da Poesia, daquela ainda itinerante pola

geografia condadesa. O jornalista Gustavo Luca refere

num capítulo do próprio livro que a apariçom do Fes-

tival da Poesia foi aceite por toda a parte, mas que

ademais existia, naquela altura, certa identificaçom da

poesia com umha espécie de “território liberado”.

Vam 50 anos de trajetória rebelde e é por isso que

“nom podiam deixar passar a data”.

Festival da Poesia do Condado. Mais um ano
O festival da poesia no condado é atualmente um evento referencial
para a cultura popular e festiva do verao galego. desde 1981, a socie-
dade desportiva e cultural do condado (scd) organiza este encontro,

onde a poesia é o centro e a música, o desporto ou a artesania conjugam umha ampla proposta de he-
gemonia cultural que já é modelo para muitas no que será a sua 34 ediçom. 

redaçom
conselho@novas.gal

Tarefas de limpeza das muralhas de salvaterra antes da festa do Vinho organizada pola scd em 1978.
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tival para levar avante o trabalho”.

Mas o Festival nom virou apenas num evento im-

prescindível do verao por ser um projeto de cultura

de base autogerida muito potente, senom também

por contar com umha qualidade destacada entre os

eventos musicais e culturais da época estival. Assim

é que do programa preparado para o primeiro fim

de semana de setembro, comentam-nos que “é com-

plicado destacar umha única cousa, porque o cartaz

está à altura da celebraçom do nosso 50 aniversário”.

Contodo, salientam algumha palestra “com as pes-

soas protagonistas polas quais chegamos até aqui, e

que falarám dos 50 anos de história da associaçom”.

Nesta ocasiom poderemos assistir ademais à “proje-

çom contínua, num espaço habilitado da Casa do

Conde, da gravaçom da VIII Ediçom do Festival da

Poesia no Condado, do ano 1988”. O festival foi

emitido naquela altura em direto pola TVG. É sem

dúvida “um documento audiovisual histórico que te

traslada para o torreiro da festa daqueles dias”. Da

SCD destacam ademais a presença do artista basco

Fermin Muguruza, que para além da sua participa-

com na mesa de ideias, junto com vultos da nossa

cultura como Sés, Xurxo Souto ou Noe da Arca, está

programada a projeçom do seu filme ‘Black is Beltza

II: Ainhoa’. Com isto cumprem, dizem, “com o desejo

do Manolo Soto, o Rata, que sempre quijo ter no

festival o Muguruza”. O que tampouco nom esque-

cem na conversaçom é a presença de "algumhas das

poetas mais destacadas da actualidade na Galiza e

outras emergentes", que sempre tenhem espaço no

evento, tanto no palco grande para a chegada da

noite como em diferentes recantos pensados para o

recital poético mais íntimo durante o dia.

O pessoal da atual organizaçom assegura-nos que

“seguem a manter essa essência de festival nacional-

popular”, com umha ideia clara de “levar o melhor

da nossa cultura desde o povo para o povo e de ma-

neira gratuita”, algo que já agora começa a ser difícil

de encontrar na ampla rede de festivais. Insistem em

que um dos seus objetivos segue a ser o mesmo polo

que nasceu, “o acesso de todo o mundo à poesia,

umha expressom artística muitas vezes tam afastada

da gente de a pé e que o festival procura trazê-la

bem pertinho de um amplo e diverso público”.

Todas as companheiras da Cultural e Desportiva

dizem sentir mais do que nada “orgulho” quando se

lhes pergunta o que para elas significa representar

hoje essa trajetória de 50 anos e essas 34 ediçons do

Festival da Poesia. “Quando conheces a história da

SCD”, dizem, “é inevitável nom senti-lo se reparas

em que continuas o trabalho daquelas companheiras

e companheiros em 1973”.

Em 1981 o Festival da Poesia no Condado deu

os seus primeiros passos da mao desse coletivo que

ainda hoje leva o peso do mesmo: a Sociedade Cul-

tural e Desportiva do Condado. Aquela sociedade,

que nascera de um projeto de equipa de futebol po-

pular e reunia já daquela relativa legitimidade na vida

política e cultural da comarca, decide dar o salto para

organizar o que será o Festival pioneiro no nosso

país. Foi ademais, assim o argumentam no livro, o

primeiro certame poético nacional após o regime di-

tatorial de Franco. Um Festival que nascia com o ob-

jetivo de levar a poesia para o campo da festa, de tirar

os poemas dos espaços ocupados polas elites cultu-

rais, de pôr fim ao que entendiam como desposses-

som da cultura do povo, nom unicamente a poesia

senom também a escultura, a pintura, a música, o des-

porto… Um Festival que nunca foi condecorado, ho-

menageado ou nem sequer reconhecido polas

instituiçons que ocupam o poder político, e que até

sofrendo dificuldades nunca cedeu no seu trabalho

nem perdeu de vista os objetivos com que nasce.

É em parte o sentido do comum, do coletivo, da

autogestom historicamente assente nas práticas pa-

roquiais, o que define e singulariza as lógicas do

Festival da Poesia, nom apenas da sua planificaçom

quanto ao programa como também da própria posta

em cena, dos esforços e atividades nos dias de rea-

lizaçom do evento. Assim o explicam na SCD:

“Nesta ediçom facilitou-nos muito as cousas ter fe-

chado praticamente o cartaz de poetas e bandas mu-

sicais em janeiro, embora ainda estejamos com as

últimas questons logísticas. Esse trabalho menos vi-

sível sim que recai num grupo reduzido de pessoas,

mas o número quintuplica-se no mesmo dia do fes-

Insistem em que um
dos seus objetivos segue
a ser o mesmo polo
que nasceu, “o acesso
de todo o mundo à
poesia, umha expressom
artística muitas vezes
tam afastada da
gente de a pé"

“Nesta ediçom facilitou-
nos as cousas ter
fechado o cartaz de
poetas e bandas em
janeiro, embora ainda
estejamos com questons
logísticas. Esse trabalho
menos visível recai num
grupo reduzido de
pessoas, mas o número
quintuplica-se no
mesmo dia do festival”

celebraçom do aniversário na primavera deste ano. charo lopes
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U
m artigo de Barnosky e outros investi-

gadores: Has the Earth’s sixth mass extinc-

tion already arrived?, publicado em 2011

em Nature, alertava sobre a “sexta ex-

tinção massiva”. O tema foi logo popularizado em

2015, por Elizabeth Kolbert, no livro The Sixth Ex-

tinction: An Unnatural History, prémio Pulitzer. 

Ao longo da história do Planeta, devido a causas

climáticas, biogeoquímicas, tectónicas ou cósmicas,

teria havido, polo menos, cinco grandes extinções

em massa (aquelas nas quais desapareceram mais da

metade das espécies):

– Extinção do Cambriano-Ordoviciano (há 488-

440 milhões de anos).

– Extinção do Devoniano Superior (370-360 Ma). 

–Extinção Permo-Triássica ou Grande Morte

(252-251 Ma). 

– Extinção do Triássico-Jurássico (200 Ma). Deu

passagem à época dos grandes dinossauros.

– Extinção Cretáceo-Paleógeno (65’5 Ma). Extin-

guiram-se os dinossauros; e mamíferos e aves apro-

veitaram para se diversificar. 

Ainda poderíamos acrescentar a estas extinções

uma outra, muito mais recente e limitada nos seus

efeitos, a que aniquilou a megafauna europeia e nor-

teamericana e a cultura de Clóvis. Tudo indica que

aconteceu durante um período relativamente curto

chamado Dryas Recente (entre 12.900-11.700 anos

AP), quando, por causas não esclarecidas, o planeta

regressou subitamente a temperaturas da idade do

Conservação vs. extinção
na Galiza do século XXI

joão aveledo

a galIza NaTural /
recriaçom da era mesozoica.
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que for gerida adequada e sustentavelmente, regu-

lando espécies conflituosas, como o javali, e funcio-

nando como motor económico para o mundo rural.

Achamos que seria necessário potencializar proje-

tos agropecuários mais respeitadores do ambiente,

como a agricultura ecológica e a pecuária extensiva.

Nesta perspetiva, haveria que incentivar o consumo

de carne de gado criado ao ar livre, com um selo de

qualidade específico p. ex. Os herbívoros domésti-

cos (particularmente, de raças autóctones, sempre

mais rústicas e adaptadas ao meio) são autênticos ar-

quitetos da paisagem que mantêm a existência de

pradarias e constituem a melhor prevenção dos

grandes incêndios. As manadas de póneis garranos

deveriam ter uma proteção legislativa especial polo

seu caráter semisselvagem. Desaparecidas a maior

parte das levadas e outras zonas húmidas vinculadas

com o antigo meio agrário, muitas espécies aquáti-

cas, designadamente anfíbios, precisam de poças e,

em geral, de corpos de água de pequeno tamanho

para poder viver e reproduzir-se.

Os incêndios são também parte das dinâmicas na-

turais. Queimas preventivas de pequena extensão ao

cabo do inverno podem evitar fogos de efeitos catas-

tróficos, mantendo os matagais num plagioclímax al-

tamente diverso. Face a um ideal que entenderia a

conservação da natureza como um processo que tende

a atingir uma comunidade clímax, habitualmente, as-

sociada com um bosque, o certo é que os processos

naturais não são estáticos, mas altamente complexos

e até certos elementos perturbadores, como o lume,

podem ser necessários em matéria de conservação ao

reiniciarem as fases da sucessão ecológica.

Somos favoráveis a reintroduções, conveniente-

mente ponderadas, de espécies extintas em tempos

históricos. Neste sentido, recentemente, encontraram-

se indícios de castor-europeu (Castor fiber) no rio Tor-

mes, afluente do Douro, a poucos km da fronteira

portuguesa. Ativistas alemães começaram a reintro-

duzi-lo, de forma ilegal, em 2003 na bacia do Ebro.

Em, relativamente, poucos anos chegaram à Galiza.

Ainda que sendo críticos com ações incontroladas

deste tipo, damos as boas-vindas a um “engenheiro

fluvial” que pode contribuir um pouco a desarborizar

e descolmatar as nossas zonas húmidas, aumentando

a superfície de águas livres. Ai! Porque em matéria

de conservação não podemos ter dogmas.

gelo, caindo estas em poucas décadas entre 4 a

10ºC. Temperaturas a que os vertebrados maiores,

talvez pressionados já polo Homo sapiens, não conse-

guiram resistir. O final do Dryas Recente também

seria abrupto, com aumentos da temperatura que

poderiam oscilar, dependendo da zona da Terra,

entre 6 e 14ºC em menos de cinquenta anos (o

aquecimento atual tem sido de 1,1 – 1,2ºC no úl-

timo século e meio!). Este final propiciaria o início

do Neolítico, a época em que na Mesopotâmia, apa-

receram as primeiras tribos de agricultores, abrindo

o caminho para a Civilização... 

Mas nas últimas décadas com a ‘chegada dos mo-

tores de explosão, alimentados por combustíveis fós-

seis,’ num curto espaço de tempo “morreu o

Neolítico, o Bronze, o Ferro e também o mundo

dos nossos avós”, na feliz síntese de Martínez-

Abraín, professor de Ecologia da UDC. Assim, pro-

gressivamente, despovoaram-se os campos da Galiza

interior e bosques e matagais foram-se cerrando e

ganhando superfície, por abandono das práticas

agrárias tradicionais, enquanto se produzia uma re-

dução das pastagens naturais e uma intensificação

tecnológica das atividades agropecuárias e florestais

sobreviventes. Em consequência, as paisagens sim-

plificaram-se e muitos ecossistemas degradaram-se.

E mesmo que algumas espécies tão emblemáticas

como o urso, o lobo ou os ungulados, tenham sido

favorecidas por esta nova situação, muitas outras ex-

tinguiram-se ou diminuíram drasticamente as suas

populações. Flora herbácea heliófila, aves de espa-

ços abertos, anfíbios e insetos encontram-se entre

os grupos mais afetados.

Paradoxalmente, no conjunto do planeta o super-

povoamento tem-se situado como a chave de quase

todas as preocupações ambientais. Já chegamos aos

8.000 milhões! E isto numa Neopangeia globalizada

que nos oferece como presente inevitável uma ace-

leração das bioinvasões.

Será, pois, exagero falar que a Sexta Extinção pode

estar em curso? De assim ser, seguindo o princípio

de “pensar globalmente e agir localmente”, a per-

gunta obrigada é que podemos fazer aqui e agora? 

Historicamente, por parte da Administração

pouco mais se tem feito do que uma política de pro-

teção de espaços naturais e daquelas espécies mais

ameaçadas. Reservas naturais ligadas entre si por

corredores ecológicos continuam a ser necessárias,

mas não podem tornar-se em meros parques turísti-

cos, como está a acontecer na atualidade.

Preconceitos ou ideologismos pueris, como esta

“disneyficação da natureza” importada e citadina

que nos aflige, não deveriam condicionar as estra-

tégias de conservação. Assim, até a caça pode con-

tribuir para a preservação dos ecossistemas, sempre

Historicamente, por
parte da Administraçom
pouco mais se tem feito
do que uma política de
proteção de espaços
naturais e daquelas
espécies mais
ameaçadas

‘castor fiber’.
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placa bilingue no canadá. 

O
Estado Espanhol está a viver o co-

meço da que quiçá seja a maior ofen-

siva contra as línguas menorizadas

deste território nos últimos 50 anos.

Se até agora as políticas glossocidas se desenvolve-

ram principalmente através do imobilismo ou da re-

sistência à concessão de direitos (sempre lenta

demais para frear a perda de falantes), alguns cargos

eleitos manifestaram a sua vontade de reverter várias

conquistas já estabelecidas, numa mudança de para-

digma que não devera ser subestimada. 

As primeiras em receber os ataques são, como

sempre, as vítimas mais débeis: o aragonês, o asturo-

leonês ou o catalão de Valência, às que seguramente

se somará, logo de escritas estas linhas, o galego-por-

tuguês em Castela e Leão. Tanto tem quanto falarem

de bilinguismo ou dos supostos excessos das políti-

cas de recuperação linguística mais potentes, o ob-

jetivo não é outro que a imposição dum único

idioma em todo o território que consideram pró-

prio. Assim o mostram claramente as pretensões de

eliminar a música em asturiano em Xixón, a fraca

lei de Línguas de Aragão ou mesmo os consensos

históricos sobre a normativa do valenciano.

Entretanto, as militantes da defesa linguística, que

devíamos imaginar outros mundos possíveis, apenas

mimetizamos muitas vezes as estratégias que temos

à fronte. E isso passa, na nossa contorna, polo mo-

nolinguismo como alvo, a defesa a tudo custo duma

norma inamovível e o ataque ou desleixo de qual-

quer variedade dialetal. Além da desvantagem da

que partimos com isso, corremos o risco de nos con-

verter naquilo que combatemos. Nunca é possível

ganhar usando as armas da inimiga.

Talvez pague a pena olhar para a nova lei de lín-

guas canadiana, pactuada com o governo quebe-

quense, polémica por questões como a imposição de

quotas de imigração francófona. Resulta difícil ter

empatia com as queixas desde o inglês, língua im-

posta no Quebec durante décadas, mas uma olhada

aos dados gera perguntas inevitáveis. Enquanto a

percentagem de falantes de francês se mantivo está-

vel os últimos 70 anos, o número de utentes de lín-

guas indígenas baixou um 7% só entre 2016 e 2021.

O monolinguismo dos idiomas grandes sempre se

constrói sobre as cinzas dos pequenos.

A situação da Galiza é bem distinta, posto que só

uma língua tem origem aqui (ainda que algumas con-

ceições do país incluam, sem problematizá-lo, territó-

rios falantes de asturo-leonês). Mas na atual sociedade

global, o conceito de língua autóctone é pouco mais

que a translação ao idioma do etnicismo excludente.

Sem entrar na difícil questão do castelhano, existem

crianças nascidas na Galiza que têm como língua pró-

pria o turco ou o uolofe, e vizinhas que abandonam o

quíchua ou o siciliano em que se criaram. 

A nossa responsabilidade para com elas é demostrar

que uma língua pode sobreviver sendo generosa com

o resto. Que o ataque reacionário está equivocado e

que nós podemos desenhar um mundo onde a pre-

dominância do galego não implique a eliminação dos

seus idiomas. Porque, como dizem em Burela, a mi n

sta kontenti ku nha lingua kin teni.

Galiza plurilingue
iván cuevas

LÍnGUAs /
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tempos livres

COmPOsTELA/
O PIChEL
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

VIGO/
DIsTRITO 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REVOLTA DO bERbÊs
Rua Real

POnTE VEDRA/
Cs A PEDREIRA
Rua Serra

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

sALzEDA DE CAsELAs/
O mATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
Cs máDIA LEVA
Serra dos Ancares

Cs VAGALUmE
Rua das Nóreas

CORUnhA/
Cs A COmUnA 
Doutor Ferrant

Cs GOmEs GAIOsO
Marconi

ATEnEO LIbERTáRIO
XOsé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
Cs ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLán 
Magdalena

nAROm/
Cs A REVOLTA DE 
TRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CsA CAmbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCALhO
Frente a Atalaia

POnTE D'EUmE/
Ls DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CsOA A CAsA DA 
EsTACIón
Avda. Ferrol

bURELA/
Cs XEbRA
Leandro Curcuny

TERRA DE mOnTEs/
A DE ROUsmERI
Caroi

CAnGAs/
A TIRADOURA
Reboredo

CAsTROVERDE/
A ChAVE DAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROsOCIAIs



“O mais bonito é romper com o
hegemónico desde o quotidiano”

O que é Queixumes?
Queixumes é o projeto que abrim quando tinha 18

anos, num momento de muitas mudanças em que sen-

tia muitas cousas. Para levar melhor essa situaçom, co-

mecei a fazer desenhos e a partilhá-los –penso que no

facto de os partilhar havia um ponto de nom estar so-

zinha, sentindo que me aliviava– A gente começou a

se interessar no que fazia e, a partir disso, o projeto

tomou umha dimensom mais social.

É um projeto que nom tem uns ritmos concretos nem

umha finalidade clara, senom que vai fluindo. Sempre

desenho desde o que vou sentindo. Por isso, há uns mo-

mentos nos quais desenho muito e me apetece partilhar,

e outros em que nom. Isso é importante para mim.

Tés temáticas favoritas?
Penso que sempre debuxo muito desde o quotidiano,

porque é algo que vivo mui intensamente. Acho mara-

vilhoso pôr a atençom nas cousas do dia a dia, da reali-

dade que nos rodeia. E, no meu caso, suponho que o

que fago representa a realidade dumha pessoa nova de

23 anos —porque isso é o que me atravessa a mim—. Ao

tempo, a música tradicional move-me muito e sinto que,

nas coplas, há historias fascinantes que passárom de ge-

raçom em geraçom através da música. Muitas vezes

tenho vontade de ilustrar essas coplas. Diria que estes

som os temas que mais aparecem no que fago.

Há um componente político no que fás.
Para mim, tudo o que acontece na nossa vida quotidiana

é político. O meu jeito de ocupar o mundo –como mul-

her, galega, lésbica...– é atravessado

por umha política distinta ao doutra

pessoa. O como me relaciono com as

minhas amigas, com as minhas viven-

cias, o praticar baile tradicional... todo

isso é político. Rompe com o hegemó-

nico. Para mim, o mais bonito é romper com cousas

desde o mais puramente quotidiano, desde as cousas

mais pequenas que fazemos no dia a dia. Há muito

poder de transformaçom aí. Mais incluso do que pode-

mos fazer desde a acçom organizada. Penso que partilhar

os meus debuxos também tem a ver com celebrar essa

transformaçom do quotidiano das pessoas que estamos

em lugares nom normativos.

Como os personagens morangos?
Sim (ri). Nom sei por que os figem assim. Muita gente

pregunta também por que fago tantos morangos e

penso que é porque, um dia, divertim-me desenhando-

os e, conforme ia fazendo mais, vim que eram perso-

nagens sem género. Totalmente fora do sistema.

Por que decidiche nom te dedicar profissio-
nalmente a isto?
Desde criança debuxar foi um espaço no qual estar co-

migo mesma e um jeito de canalizar as emoçons. Nom

quero que esse espaço se nuble por interesses económi-

cos. Há outras cousas que quero fazer a nível laboral e

ambas podem existir em planos diferentes da minha

vida. Nom considero que todo aquilo de que gostamos

ou que nos interessa tenha que se converter numha

fonte de ingressos. As cousas que me dá o debuxo, se as

capitalizasse, desapareceriam. Acho lindo cuidar isso.

Por outro lado, algo mui bonito que me deu este pro-

jeto foi conhecer muitas pessoas que estám a ativar um

panorama de autoediçom na Galiza. É um mundo mui

interessante que animo à gente a investigar e conhecer.

Marinha é de caldas e tem 23
anos. Mora na corunha, mas
sempre estivo “dum lado para

o outro”. detrás do seu nome está Queixumes, um projeto
de ilustraçom e fanzines onde se pode reconhecer toda
umha geraçom galega.

marinha
Queixumes

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

C
onseguim sobreviver a Kafka. O

21 de julho de 1913 anotou no

seu diário: “O que conseguim é

apenas um Éxito de estar Só”.

Aos meus quarenta e três anos bem cumpri-

dos, o que logrei é apenas ser mais velho do

que ele foi nunca. Adiantei-no noutras ques-

tons da vida, mas nom, é claro, em talento.

Ainda assim, nom contente com me tatuar a

condena da inveja com truques de escrita, o

seu fantasma vinga-se de mim aparecendo-me

noutros lugares. Talvez escreva esta coluna

como quem reza por umha alminha ou sufraga

umha missa de defuntos. 

Qual personagem saído do magim de Franz

Kakfa, o mesmo dia do seu aniversário (nas-

ceu um 3 de julho) inicio umha nova ocupa-

çom laboral (tam deprimente que nom vou

detalhar). Ela deparara-me demasiadas horas

colado a umha cadeira de escritório, percor-

rendo de quando em vez corredores solitários,

abrindo e fechando portas que nunca obser-

vara, dirigindo o olhar a janelas alheias. Cada

irrupçom kafkiana (Kafka em estado puro;

nom me refiro aqui às situaçons que tam ale-

gremente adjetivamos com o seu apelido) fai-

me voltar por um instante à primeira vez que

vim a sua prestidigitaçom, quando era um mo-

cinho artista de aldeia que sonhava com alcan-

çar o sucesso literario. Assim, se abro o

Facebook assalta-me um retrato do autor, mais

umha cita dos seus diários, o apelido impreso

no lombo dos livros bem dispostos num es-

tante; se fecho a aranheira virtual, clama o

apelido impresso nas páginas dos livros que

leio, nas conversas que escuito, o fonema K na

santa trindade de José Carlos Rodrigo (com o

seu Kadaré e com o também meu Cărtărescu);

ele sustem que Kafka nom seria quem de pu-

blicar hoje em dia. Paradoxalmente, quando

mais figemos quadrar a realidade com a repre-

sentaçom.

“Viver é não conseguir”, escreveu Pessoa.

Mas ambos conseguírom sequer o sucesso de

estar sós. Eu só tenho a fermosa ferida com

que vim ao mundo. 

K. era um grande
prestidigitador
ramón blanco
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